EMENDA Nº 6, AO PROJETO DE LEI Nº 1, DE 2015
Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção integral do pagamento de tarifa aos estudantes do ensino fundamental, médio e superior nos transportes públicos de passageiros, no âmbito da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, na forma que especifica. 
Para alterar o artigo 1°, que passa a vigorar com a seguinte redação:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção integral do pagamento de tarifa aos estudantes do ensino fundamental, médio e superior nos transportes públicos de passageiros operados pela Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ, Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM, nos serviços gerenciados pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S/A – EMTU/SP, nas Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo, e no sistema de transporte intermunicipal na modalidade suburbana, gerido pela Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, na forma a ser regulamentada por decreto. 
JUSTIFICATIVA
Para que a iniciativa de isentar os estudantes do pagamento dos custos do transporte alcance com igualdade todos os cidadãos do estado é indispensável a adequação sugerida pela presente emenda, com a inclusão do sistema gerido pela Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP. 

Cabe à referida agência a regulação dos transportes nas demais regiões do estado, inclusive o intermunicipal, na modalidade suburbana, utilizado com frequência para o deslocamento de estudantes para os municípios vizinhos de suas residências, onde estão localizada suas instituições de ensino.

Sem a adequação, os benefícios propostos pelo presente projeto vão recair exclusivamente sobre uma parcela de estudantes do estado, enquanto a outra é excluída desse importante incentivo à formação educacional. A presente proposta busca evitar a desigualdade, a exclusão injusta de estudantes  do benefício da isenção do pagamento dos custos do transporte por não residirem na Capital ou região metropolitana de São Paulo.
Sala das Sessões, 04/02/2015
a) João Paulo Rillo
